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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  REMOÇÃO  DE  SERVIDORAS.
ALEGAÇÃO  DE  PERSEGUIÇÃO  POLÍTICA.
PEDIDO LIMINAR. INDEFERIMENTO.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  PORTARIAS  DE  REMOÇÃO
JUSTIFICADAS  POR  DOCUMENTO  EXPEDIDO
PELA  MUNICIPALIDADE  AGRAVADA.  ANÁLISE
NECESSÁRIA DO  EXPEDIENTE  PARA AFERIR  A
MOTIVAÇÃO  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.
DILAÇÃO  PROBATÓRIA  IMPRESCINDÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA MEDIDA.
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  A necessidade de produção de provas no primeiro
grau  retira  a  existência  de  um dos  requisitos  para
concessão da liminar perseguida, porquanto não há
como verificar a caracterização do fumus boni iuris.

-  Nos termos do art.  557,  caput,  do CPC, o relator
negará  seguimento  a  recurso  em  confronto  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal. 

VISTOS, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Mônica Lima
de Sousa e outras contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz da 4ª
Vara de Sousa, nos autos do Mandado de Segurança impetrado em face do
Município sede da Comarca, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela
no  sentido  de  devolvê-las  aos  órgãos  em que  prestavam suas  atividades
laborais.
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Em  suas  razões  recursais,  as  agravantes  alegam  que  são
servidoras do Município de Sousa e foram removidas a outros setores por
mera perseguição política, já que inexistem fatos concretos que motivem a
prática de tais atos.

Asseveram, ainda, que o Juízo a quo se baseou em documento
que  sequer  fora  acostado  à  ação originária para  indeferir  o  pleito  liminar,
requerendo, por isso, a concessão de efeito suspensivo ativo e o provimento
definitivo do recurso.

Às  fls.  34/34-v,  indeferi  o  pedido  de  antecipação  da  tutela
recursal.

Intimado,  o  agravado  apresentou  contrarrazões  pleiteando  a
manutenção do decisum.

Nesta instância, o Parquet Estadual opinou pelo desprovimento
do agravo. 

É o relatório. Decido.

O recurso não rende acolhida, eis que não restou demonstrado
o requisito do  fumus bomi iuris  para a concessão da liminar pleiteada em
primeiro grau.

Alegam as recorrentes a invalidade do ato que determinou sua
remoção para outros setores da municipalidade agravada, ao argumento de
que se tratou de mera perseguição política.

Vislumbra-se,  todavia,  que  as  Portarias  de  Remoção  das
insurgentes  (fls.  17,  21  e  25)  mencionam  o  Ofício  nº  334/2014,  que
“apresenta a justificativa para a reorganização do quadro de servidores
da Secretaria de Saúde na zona urbana e rural”.

Somente  após  a  juntada  do  citado  expediente  ao  processo
originário, aliás, já ordenada pelo Juízo a quo (fl. 29-v), é que pode ser aferida
a relevância das alegações autorais, pois, com o seu exame, será constatado
se o motivo empregado pela municipalidade para remover as insurgentes é
suficientemente aceitável.

A  hipótese,  em  verdade,  exige  dilação  probatória  a  ser
produzida  no  Juízo  a  quo,  o  que  inviabiliza  o  deferimento  da  medida
perseguida, nos termos dos seguintes precedentes deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL – Agravo de Instrumento – Inventário -
Levantamento de frutos civis de bens inventariados – Aluguéis
–  Existência  de  mais  herdeiros  –  Prejuízo  –  Questões  que
demandam  dilação  probatória  -  Manutenção  da  decisão  –
Desprovimento.  —  Verificando-se  a  necessidade  de  dilação
probatória quanto às alegações de união estável, impõe-se o
indeferimento  da  pretensão  de  levantamento  de  valores  de
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aluguéis de imóveis inventariados, sob pena de prejuízo dos
demais  herdeiros  habilitados  nos  autos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20112147220148150000,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 28-07-
2015) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  COMPRA  E  VENDA  DE  AUTOMÓVEL.
ALEGADO INADIMPLEMENTO.  FALTA DE COMPROVAÇÃO
DO  NEGÓCIO  JURÍDICO.  AUSÊNCIA  DA
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. - Para a concessão, initio litis da medida
cautelar de busca e apreensão, torna-se imprescindível que se
constate a existência requisitos basilares exigidos pela norma
processual, de modo que o fumus boni iuris e o periculum in
mora devem estar comprovados, ainda que pela aparência e
pela probabilidade de dano processual. - Quando a matéria de
fundo, por sua complexidade e por envolver aspectos de fato e
de  direito  controvertidos,  não  apresenta  os  requisitos
necessários  à  concessão  da  liminar,  impõe-se  o  seu
indeferimento. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20123588120148150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em
21-07-2015) 

“[...].  A  necessidade  de  produção  de  provas  e  a  devida
instrução  processual  em  sede  de  primeiro  grau  retiram  a
existência dos requisitos para concessão da tutela antecipada,
porquanto não havendo como verificar a verossimilhança das
alegações, remanescerá o risco de dano inverso em desfavor
de contra quem a tutela antecipada é concedida. […].” (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20112501720148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.  em
15-04-2015) 

Ressalto, outrossim, que a comprovação da “fumaça do bom
direito” é ônus da parte que requer o pleito liminar, sendo, portanto, irrelevante
o fato de o recorrido não ter acostado a documentação necessária à solução
da lide nesta fase recursal.

Posto isso,  com lastro na jurisprudência dominante desta
Corte, nos termos do art. 557,  caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO, mantendo incólume a decisão guerreada.

P. I.

João Pessoa, 25 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                        RELATOR
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